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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA (RELATOR): 
Trata-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que julgou improcedente o pedido de revisão em seus vencimentos, no percentual de 13,23%, decorrente de revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos de que trata o art. 37, X, da CF/88, promovida pela Lei n. 10.698/2003. 

Sustentou a parte apelante, em linhas gerais, que o legislador, ao editar a Lei n. 10.698/2003, teria utilizado a nomenclatura VPI para descaracterizar um valor que, na prática, referia-se exclusivamente à revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos federais.

Afirmou que o Governo Federal, no ano de 2003, teria concedido revisão geral em índices diferenciados, implicando num reajuste de 1% para todos os servidores e outra parte em valores absolutos de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos), sendo este último intitulado de “vantagem pecuniária”. Aduziu que tal sistemática teria resultado num reajuste de 13,23% para alguns servidores e de 1% para outros e que esta distinção de índices de reajustes então concedidos violaria o art. 37, X, da Constituição Federal.

Com contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 1011 do NCPC).
Prescrição
Tratando-se de matéria de ordem pública, verifico a incidência, em casos tais, da prescrição quinquenal, veiculada no Decreto 20.910/32, não incidindo, portando, a regra geral do Código Civil de 2002.

Aplica-se, pois, ao caso em exame, o comando inserto no verbete 85 da Súmula do STJ, que disciplina a prescrição quinquenal nas relações de trato sucessivo, atingidas assim, somente as prestações vencidas no período de 05 (cinco) anos anterior ao ajuizamento da demanda.
Mérito
Pretende-se, com a presente, o reajuste salarial no percentual de 13,23% aos vencimentos, a partir de maio de 2003, sob o argumento de que a Lei nº 10.698/2003, ao conceder aos servidores públicos federais vantagem pecuniária no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos), teria promovido revisão geral anual da remuneração em índices diferenciados, em ofensa ao inciso X, do art. 37, da Constituição Federal. 

A Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 0004423-13.2007.401.4100, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, ali consignando que a criação da Vantagem Pessoal importou em verdadeira afronta à diretriz constitucional disposta no art. 37, X, da Carta Magna, segundo a qual a concessão da revisão geral de vencimentos para os servidores deve ser realizada sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Em decorrência disso, por força da dicção do art. 359, caput, do Regimento Interno desta Corte, segundo o qual “a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato, afirmada pela Corte Especial, e a jurisprudência compendiada em súmula serão aplicadas aos feitos submetidos à Corte Especial, às seções ou às turmas, salvo quando aceita a proposta de revisão da súmula.”, restou reconhecida por esta Turma em vários julgados, com ressalva de entendimento contrário deste Relator, a natureza revisional da VPI instituída pela Lei n. 10.698/2003, sob o argumento de que teria importado em camuflado aumento para os servidores públicos federais com percentuais diversificados, privilegiando aqueles que possuíam menor remuneração com um aumento de 13,23%.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar as Reclamações n. 14.872 e 27577 ajuizadas pela União em face de acórdãos das 1ª e 2ª Turmas desta Corte, tem cassado as decisões que haviam determinado a incorporação do percentual de 13,23% aos vencimentos dos postulantes, determinando que outro fosse proferido com o entendimento que os servidores públicos não fazem jus ao pretendido reajuste geral, eis que a concessão de reajuste pelo Judiciário, com base no princípio da isonomia, sem qualquer autorização legal, afronta diretamente o princípio da legalidade, bem assim as Súmulas Vinculantes 10 e 37. 
Este posicionamento vem sendo reiterado no julgamento do mérito das Reclamações (23.888, 24.271 e 23.563) no âmbito da Suprema Corte, a qual vem suspendendo todas as decisões que garantiram o percentual de 13,23%, sendo descabida a pretensão recursal no sentido de reformar a sentença de improcedência.

Na verdade, a 10.697/2003 concedeu reajuste linear idêntico a todos os servidores públicos, enquanto que a Lei nº 10.698/2003 instituiu a vantagem pecuniária individual (VPI), desvinculada do reajuste anual constitucionalmente previsto com a finalidade de reduzir disparidades remuneratórias, o que se buscou conseguir por meio de concessão de um valor absoluto para todos os servidores.
Nesse diapasão, não há como entender que a vantagem de que trata a Lei n. 10.698/2003 consistiu em revisão geral de proventos, pois, do contexto legal, infere-se que dita vantagem não se incorpora ao vencimento básico dos servidores, diferentemente da revisão geral, que, acaso operada, agrega-se a esse vencimento para futuros reajustes.  

A vantagem pecuniária individual, instituída pela Lei n. 10.698/2003, visou à correção de distorções remuneratórias verificadas em decorrência da política de concessão de reajustes diferenciados.

Para tanto, estabeleceu-se um valor fixo de R$ 59,87, objetivando reduzir a distância entre os valores da menor e da maior remuneração, cujos efeitos foram mais representativos no âmbito do Poder Executivo.

Assim, a finalidade da concessão da vantagem pecuniária individual foi a providência orientada ao propósito de reduzir disparidades remuneratórias, o que se buscou conseguir por meio de concessão da vantagem pecuniária idêntica (valor absoluto) para todos os servidores.  

Nesse passo, os mencionados diplomas legais impactaram de forma diversa a estrutura remuneratória dos servidores públicos, visto que o primeiro tratou da revisão geral consagrada constitucionalmente, estipulando percentual incidente sobre o somatório do vencimento e das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, o qual é irredutível, nos termos do §3º do art. 41 da Lei 8.112/1990, enquanto o segundo concedeu parcela que não pode servir de base de cálculo para qualquer outra vantagem (art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.698/2003) e, portanto, não incorporável ao vencimento básico, o que afasta a hipótese de majoração não isonômica da remuneração dos servidores públicos.
Acrescente-se, ainda, que o art. 2º da Lei 10.698/2003 previu expressamente que sobre a vantagem ali estabelecida incidirão as revisões gerais e anuais de remuneração dos servidores públicos federais, corroborando, peremptoriamente, a sua natureza de acréscimo estipendiário decorrente da liberalidade do legislador e não de revisão de caráter geral.
A VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos demais servidores, em face do óbice da Súmula 339/STF convertida na Súmula Vinculante n. 37: "Não cabe ao poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia".  
Sobre a matéria discutida nos autos, confiram-se os seguintes julgados:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VPI DE R$ 59,87(CINQUENTA E NOVE REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS). ÍNDICE DE 13,23%. LEIS 10.697/03 E 10.698/03. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339 DO STF E SÚMULA VINCULANTE 37.  1. Em recente julgado, o STF, ao julgar a Reclamação nº 14872 ajuizada pela União em face da decisão desta 1ª Turma, nos autos do Processo nº 2007.34.00.041467-0, pôs fim ao assunto entendendo que os servidores públicos federais não fazem jus ao pretendido reajuste geral de 13,23%, nem com base na Lei 10.698/03 tampouco com espeque na Lei 13.317/2016, eis que a concessão do reajuste de 13,23% pelo Judiciário, com base no princípio da isonomia, sem qualquer autorização legal, afronta diretamente o princípio da legalidade, bem como as Súmulas Vinculantes 10 e 37,  2. " A Segunda Turma, recentemente, ao julgar o ARE-AgR 841.799, Rel. Min. Teori Zavascki, em que se discutia o reajuste de 24% sobre a remuneração de servidor público do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, entendeu, em conformidade com a Súmula Vinculante 37 e a Súmula 339 do STF, não ser possível ao Poder Judiciário ou à Administração Pública aumentar vencimentos ou estender vantagens a servidores públicos civis e militares regidos pelo regime estatutário, com fundamento no princípio da isonomia((Rcl 14872, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 31/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-135 DIVULG 28-06-2016 PUBLIC 29-06-2016)  3. Assim, revendo posicionamento anterior e em consonância com o atual entendimento do STF, não deve ser provido o recurso quanto ao pagamento do índice de 13,23%, decorrente da concessão da "vantagem pecuniária individual", no valor de R$ 59,87(cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos).  4. Apelação a que se nega provimento. 

(AC 0057716-82.2012.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 27/09/2017)
“ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE A TÍTULO DE ISONOMIA. LEIS 10.697 E 10.698. RECLAMAÇÃO 14.872. SÚMULAS VINCULANTES 10 E 37 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SENTENÇA MANTIDA.  1. Trata-se de pedido de reajuste de 13,23%, pretendido a título de isonomia, com fundamento no art. 37, X, da Constituição, em face da Lei n. 10.697/2003, que concedeu reajuste linear de 1% aos servidores públicos, e da Lei n. 10.698/2003, que concedeu vantagem pecuniária individual (VPI), no valor de R$ 59,87, esta última tida por violadora da referida regra constitucional, por disfarçar de VPI percentual de aumento geral.  2. A Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 2007.41.00.004426-0/RO, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, para reconhecer a VPI, nele instituído, não como vantagem individual, mas, sim, como percentual de reajuste geral, na ordem de 13,23%, a que se acresce o reajuste linear de 1%, concedido pela Lei n. 10.697/2003.  3. Todavia, a excelsa Corte, posteriormente, julgou procedente a Reclamação n.14.872, ajuizada pela União contra decisão da 1ª Turma deste Tribunal que deferiu aos servidores da Justiça do Trabalho diferenças salariais de 13,23%, retroativas a 2003.  4. Conforme entendimento ali esposado "o órgão fracionário afastou a aplicação do dispositivo legal sem observância do art. 97 da CF (reserva de plenário)". O outro fundamento foi que a decisão "deixou de observar a Súmula Vinculante 37 do STF, segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia".  5. Em homenagem ao princípio da segurança jurídica e considerando o decidido pelo colendo Supremo Tribunal Federal, a improcedência é medida que se impõe.  6. Apelação não provida.”
(AC 0033096-09.2008.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 19/12/2016)
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VPNI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. 

1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Vantagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de 2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp 1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.”
(STJ; Resp 1450279/DF; Relator Ministro Benedito Gonçalves; Primeira Turma; DJe de 16/06/2014)

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REVISÃO GERAL ANUAL. ART. 37, X, DA CF/88. LEI 10.698/03. DIFERENÇA DO ÍNDICE DE 14,23%. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. SÚMULA 339. PRELIMINARES REJEITADAS. 

1. Não é aplicável a prescrição bienal do artigo 206, § 2º, do Código Civil ao caso dos autos, em que se discute revisão de vencimentos de servidor público federal, pois o conceito jurídico de prestações alimentares previsto em tal artigo não se confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar, e, também, porque o Código Civil faz referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as recebidas em relação de direito público. Assim, in casu, é quinquenal o prazo prescricional para o ajuizamento de ação contra a fazenda Pública, a teor do artigo 1º do Decreto 20.910/32. Preliminar rejeitada. 

2. A associação atua em juízo na defesa de direito de seus filiados, como representante processual. No presente caso, a associação está a defender alegado direito de seus associados, devidamente autorizada, eis que consta dos autos, conforme bem relatado pelo juiz a quo, "a relação nominal, assim como a autorização expressa e individual com o respectivo número do CPF de todos os associados em relação aos quais a presente decisão produzirá seus efeitos". 

3. O art. 37, X, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, assegura aos servidores públicos federais o direito à revisão geral anual de seus vencimentos. 

2. Somente após o reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal da existência de omissão do Presidente da República para desencadear o processo legislativo de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores federais (ADI 2.061/DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO) foi editada a Lei 10.697, concedendo reajuste no percentual de 1%. 

3. A Vantagem Pecuniária Individual instituída pela Lei 10.698/2003 não tem natureza jurídica de reajuste geral anual previsto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal/88. Tanto é assim, que o valor que corresponde a aludida parcela não pode servir de base de calculo para qualquer outra vantagem. 

4. Apenas o percentual de 1% concedido pela Lei 10.697/03 corresponde à revisão geral anual previsto no artigo 37, X, da CF/88. 

5. Aplicável à espécie a Súmula 339 do STF, segundo a qual "Não cabe ao Poder Judiciário que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". 

6. Apelação da União e remessa oficial providas. Apelação da parte autora prejudicada.”
(AC 0040550-76.2008.01.3400; Relator Desembargador Federal Cândido Moraes; Segunda Turma; e-DJF1 de 29/10/2014 p. 36) 

“APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEIS 10.697/03 E 10.698/03. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL). VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL - VPI. SÚMULA 339 DO STF. (6) 

1. A Lei 10.698/03 instituiu vantagem pecuniária individual no valor de R$ 59,87, e não revisão geral anual, estabelecendo em seu artigo 1º, parágrafo único, e que o referido valor "não servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem", não se incorporando, ademais, ao vencimento básico dos servidores sobre o qual incide o reajuste decorrente da revisão geral anual. Precedentes desta Corte. 

2. Somente o percentual de 1% previsto na Lei 10.697/2003 é que possui a natureza jurídica a que alude o art. 37, X, da Constituição Federal. 

3. Aplicável, ao caso, a Súmula 339 do STF, segundo a qual "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". 

4. Ressalva do posicionamento desta Relatora no sentido contrário de que deve a parte ré ser condenada a conceder ao(s) autor(es) a incorporação do percentual da VPI com o mesmo índice a que ela correspondeu para os servidores com menor remuneração, desde sua instituição, respeitada a prescrição quinquenal das parcelas, compensado com o percentual que ao(s) autor(es) representou o valor concedido pela Lei n. 10.698/2003, podendo ser absorvido por norma reestruturadora posterior que assim o expressamente determinar. 

5. Apelação e remessa oficial para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido.”
(AC 0000067-77.2008.4.01.3311 / BA; Relator DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO; PRIMEIRA TURMA; Publicação: 25/11/2014 e-DJF1 P. 17)

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ART. 37, X, DA CRFB/88. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. LEI 10.697/2003. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. LEI Nº 10.698/2003. NATUREZA JURÍDICA DA VPI DIVERSA DA REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO PREVISTA PELO INCISO X, DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, REGULADO PELA LEI Nº 10.331/2001. SÚMULA Nº 339 DO STF. 

1. A União não é parte legítima ad causam em ação proposta a fim de reajustar vencimentos de servidores ativos da Universidade Federal da Bahia, entidade dotada de personalidade jurídica própria e autonomia patrimonial, administrativa e financeira, eis que cabe a ela, com exclusividade, figurar no pólo passivo em demanda que trata do direito ao reajuste de remuneração no índice correspondente à diferença entre o índice de 14,23% e o índice que efetivamente houverem recebido com a concessão da Vantagem Pecuniária Individual - VPI. Correta a sentença ao extinguir o processo com relação a União, em face de sua ilegitimidade passiva ad causam.

2. O art. 37, X, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, assegura aos servidores públicos federais o direito à revisão geral anual de seus vencimentos. 

3. A Lei nº 10.697/2003 atendeu ao disposto na Lei nº 10.331/2001, que regulamentou o art. 37, inciso X, da Constituição Federal e que em seu art. 2º, condicionou a revisão das remunerações e subsídios ao cumprimento de requisitos como a devida autorização na lei de diretrizes orçamentárias, definição do índice de reajuste em lei específica e previsão da despesa e correspondentes formas de custeio na lei de orçamento anual.

4. O mesmo não ocorreu com a Lei nº 10.698/2003, que instituiu a VPI - Vantagem Pecuniária Individual, no valor de R$ 59,87 e estabeleceu, no parágrafo único do art. 1º, que a vantagem não serviria de base de cálculo para qualquer outra vantagem, não incorporando, portanto, a VPI ao vencimento básico dos servidores, sobre o qual incide o reajuste decorrente de revisão geral. Precedentes: (AGREGAC 430.486/PB - 2005.82.00.014031-0, Relator: Des. Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, Unânime, DJ 09.04.2008, pág. 1331); (AC 200885000017994, Desembargador Federal Vladimir Carvalho, TRF5 - Terceira Turma, 19/03/2010); (AC 200682000083276, Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto, TRF5 - Segunda Turma, 14/08/2009); (AC 2007.41.00.004521-3/RO, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Conv. JuÍza Federal RogÉria Maria Castro Debelli (conv.), Segunda Turma,e-DJF1 p.194 de 05/11/2009) e (AC 200741000043953, JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (CONV.), TRF1 - PRIMEIRA TURMA, 13/07/2010)

5. A VPI não possui natureza jurídica de revisão remuneratória e teve o objetivo de assegurar maior correção aos servidores que recebem remuneração menor, conforme consta da mensagem enviada ao Congresso e do Projeto de Lei nº 1.084/2003, que resultou na Lei nº 10.698.

6. A correção de eventuais distorções remuneratórias constitui-se em poder discricionário da Administração. Aplicável à espécie a Súmula 339 do STF, segundo a qual "Não cabe ao Poder Judiciário que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". 

7. Também não se mostra similaridade com o reajuste de 28,86% concedido aos militares e, posteriormente, estendido aos servidores civis, pois não foi concedido, na espécie, reajuste diferenciado para categorias distintas do funcionalismo, porquanto a Lei nº 10.697/2003 concedeu reajuste linear idêntico a todos os servidores públicos e a Lei nº 10.698/2003 instituiu a vantagem pecuniária individual, desvinculada do reajuste anual constitucionalmente previsto.

8. Recurso de apelação a que se nega provimento.”
(AC 0003056-89.2008.4.01.3300/BA, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.311 de 19/04/2011)

Como visto, a sentença recorrida está em harmonia com o mais recente posicionamento da Suprema Corte, razão pela qual merece ser mantida.
Os honorários advocatícios fixados pelo juízo a quo devem ser majorados em 2%, a teor do disposto no art. 85, §§ 2º, 3º e 11 do CPC, totalizando o quantum de 12% (doze por cento)  sobre a mesma base de cálculo. 
Posto isso, nego provimento à apelação da parte autora.  

É o voto.
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